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CAFÉS ESPECIAIS E SALTO DE ESCALA: ANÁLISE DO CIRCUITO ESPACIAL 

PRODUTIVO E DOS CÍRCULOS DE COOPERAÇÃO DOS CAFÉS ESPECIAIS DO 

SUL DE MINAS GERAIS 

 

RESUMO 

Com a desregulamentação do mercado cafeeiro, a partir da década de 1990, e a subsequente crise 

internacional do café, muitos produtores brasileiros têm buscado se inserir no mercado de cafés 

especiais como uma alternativa à produção de cafés convencionais. Dessa forma, o objetivo 

principal desta pesquisa foi analisar os circuitos espaciais produtivos e os círculos de cooperação 

da produção de cafés especiais no Sul de Minas Gerais, especificamente do Comércio Justo, do 

Orgânico e do Gourmet. Para isso, analisamos três relevantes estudos de caso: a Cooperativa dos 

Produtores de Café Especial de Boa Esperança, a Cooperativa dos Agricultores Familiares de 

Poço Fundo e a Cooperativa Regional dos Cafeicultores do Vale do Rio Verde. Tratou-se de 

analisar se a inserção nos circuitos espaciais produtivos desses três tipos de cafés especiais 

proporcionou um salto de escala (jump of scale) aos pequenos cafeicultores. Entende-se que as 

noções indissociáveis de circuito espacial produtivo e dos círculos de cooperação são nitidamente 

transescalares, sendo assim, nos embasamos nesses conceitos para verificar as relações de 

cooperação e competição entre os agentes nas diferentes escalas geográficas. Ainda que a 

cafeicultura seja um cultivo fortemente vinculado à lógica das commodities, os grupos de 

produtores aqui analisados se apropriaram das especificidades dos três tipos de mercados de cafés 

estudados como um meio de fortalecer sua coesão social. Embora cada um deles apresente seus 

desafios particulares, de maneira geral, a inserção nos circuitos espaciais produtivos dos cafés 

especiais possibilitou a ampliação da escala geográfica de ação dos produtores. Contudo, a 

tradução do salto de escalas em empoderamento apresentou limitações, sendo mais expressivo no 

caso do Comércio Justo e do Orgânico, do que no Gourmet. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Café especial. Circuito espacial produtivo. Círculos de cooperação. Salto 

de escalas. 

 

 



 

SPECIALTY COFFEE AND JUMP OF SCALES: ANALYSIS OF THE SPATIAL 

PRODUCTIVE CIRCUIT AND CIRCLES OF COOPERATION OF SPECIALTY 

COFFEE IN SOUTHERN MINAS GERAIS  

 

ABSTRACT 

After the deregulation of the coffee market, since the 1990s, and the subsequent international 

coffee crisis, many Brazilian coffee producers have sought to insert themselves in the specialty 

coffee market as an alternative to the conventional coffee production. Therefore, the aim of this 

research was to analyze the spatial productive circuit and circles of cooperation of specialty 

coffees in Southern Minas Gerais, particularly of Fair Trade, Organic and Gourmet. For this 

purpose, we have analyzed three relevant cases: Cooperativa dos Produtores de Café Especial de 

Boa Esperança, Cooperativa dos Agricultores Familiares de Poço Fundo and Cooperativa 

Regional dos Cafeicultores do Vale do Rio Verde. Our intention was to examine whether the 

insertion in these spatial productive circuits has provided a jump of scale for the organized small-

scale coffee producers. It is understood that the inseparable notion of spatial productive circuit 

and circles of cooperation are clearly trans-scalar. Thus, we have based our research on these 

concepts to verify the relations of cooperation and competition between some agents in the 

different geographical scales. Although coffee production is strongly bounded to the logic of 

commodities, the cooperatives here analyzed have appropriated some specificities of the specialty 

coffee market as a means of strengthening their social cohesion. Overall, it was understood that 

the insertion of these small-scales cooperatives in the spatial productive circuit of the specialty 

coffee market has allowed the expansion of the producers’ geographical scale. However, the 

translation of the jump of scales into empowerment has presented limitations, being more 

expressive in the case of Fair Trade and Organic coffee than in the Gourmet one. 

 

KEY WORDS: Specialty coffee. Spatial productive circuit. Circles of cooperation. Jump of 

scales. 
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INTRODUÇÃO 

 

Entre as décadas de 1960 e 1980, a cafeicultura mundial foi fortemente regulada pelo 

Estado. Os Acordos Internacionais do Café (AIC) entre os principais países produtores e 

consumidores, criados a partir de 1962, asseguravam preços internacionais relativamente 

elevados (maiores médias históricas) e maior participação percentual dos produtores no valor 

final do produto (TALBOT, 2004). Porém, com a adoção da ideologia e das políticas neoliberais 

e a consequente desregulamentação (“nova regulação”) da política cafeeira estatal, a partir da 

última década do século XX, houve uma queda acentuada dos preços internacionais e do 

percentual recebido pelos produtores no valor final do produto. O café alcançou os menores 

índices históricos no início das décadas de 1990 e 2000 (TALBOT, 2004; OXFAM, 2002), 

período comumente conhecido como crise internacional do café. 

A expansão dos denominados “cafés especiais” surgiu como uma saída à crise cafeeira, ao 

buscar inserir os produtores em novos mercados, a partir da diferenciação da produção. Por um 

lado, os agentes do circuito espacial produtivo do café estimularam a introdução de atributos 

qualitativos que permitiram a maior precificação do produto em relação ao café convencional. 

Por outro, Bacon (2008) afirma que a produção de cafés especiais foi estimulada pelo interesse de 

empresas e consumidores vinculados ao discurso da sustentabilidade ambiental. Soma-se a essas 

duas perspectivas a significativa mudança no perfil do consumidor do café ocorrida durante as 

últimas duas décadas, caracterizada pelo aumento da demanda de cafés de alta qualidade e com 

critérios sociais e pela expansão do consumo em ambientes fora do lar (GUIMARÃES, 2016). 

Devido a isso, parte da cafeicultura brasileira pós-1990 passou a ter como principal foco a 

melhoria da qualidade dos cafés produzidos.  

A nova demanda criada por diversos agentes e a necessidade de aumentar os preços 

estimularam a expansão da produção de cafés com algum tipo de diferenciação, tais como o café 

Orgânico, o Gourmet, com certificação socioambiental e com Indicação Geográfica. Para 

entender a dinâmica agrícola da atual produção cafeeira no Brasil, esta pesquisa analisou os 

circuitos espaciais produtivos e os círculos de cooperação (SANTOS, 1988, 1986; SANTOS; 

SILVEIRA, 2001) dos cafés especiais no Sul de Minas Gerais, especificamente aqueles 

relacionados ao café do Comércio Justo, Orgânico e Gourmet.  Considerando que os pequenos 

produtores ainda representam uma importante parcela da cafeicultura brasileira, o objetivo desse 
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trabalho é analisar como se dá a inserção desses cafeicultores organizados, em associações e 

cooperativas, no mercado internacional de cafés especiais, a fim de verificar se há a possibilidade 

de “jump of scales” (salto de escala) desses agentes, tal como é proposto por Neil Smith (1992). 

O primeiro capítulo deste trabalho apresenta os eventos que estimularam a expansão dos 

cafés especiais, a fim de entender o conceito de “especial” dentro do mercado de café e como se 

dá a participação brasileira nele. Primeiramente, foi traçado um breve panorama da cafeicultura a 

partir do processo de desregulamentação, ocorrido no fim do século XX. Posteriormente, é 

discutido o conceito de café especial e a inserção dos pequenos produtores no mercado 

internacional. Por fim, a análise é direcionada para a inserção brasileira no segmento, destacando, 

particularmente, o papel da cafeicultura de Minas Gerais.  

Os capítulos dois, três e quatro são dedicados para a análise dos circuitos espaciais 

produtivos e dos círculos de cooperação do café do Comércio Justo, Orgânico e Gourmet, 

respectivamente. Para isso, foram escolhidos três relevantes estudos de caso, localizados no Sul 

de Minas: a Cooperativa dos Produtores de Café Especial de Boa Esperança, a Cooperativa dos 

Agricultores Familiares de Poço Fundo e a Cooperativa Regional dos Cafeicultores do Vale do 

Rio Verde. Cada uma das Cooperativas escolhidas apresentam especificidades que permitiram o 

seu destaque no contexto dos cafés especiais do Sul de Minas. Contudo, elas têm em comum o 

fato de serem organizações com considerável presença de pequenos produtores que buscaram se 

inserir no mercado de cafés especiais como um meio de permanência na cafeicultura e de 

desenvolvimento socioeconômico. 

Espera-se que este trabalho contribua para a substantivação dos conceitos de circuito 

espacial produtivo e círculos de cooperação, além de fornecer uma maior compreensão da atual 

dinâmica agrícola vinculada aos cafés especiais no Brasil. Entende-se que as noções 

indissociáveis de circuito espacial produtivo e dos círculos de cooperação são nitidamente 

transescalares (FREDERICO, 2014a). Portanto, nos embasamos nesses conceitos para verificar as 

relações de cooperação e competição entre os agentes nas diferentes escalas geográficas em que 

eles atuam. 
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CONCLUSÕES 

 

Desde sua chegada ao Brasil, no século XVIII, a cafeicultura teve grande relevância 

política, social e econômica na formação socioespacial brasileira. Embora a participação do café 

na pauta econômica no país tenha diminuído consideravelmente nas últimas décadas, ainda se 

trata de um importante cultivo para a geração de renda e permanência dos produtores no campo 

em diversos municípios brasileiros, principalmente no estado de Minas Gerais. Este trabalho 

buscou analisar a conjuntura formada após a crise internacional do café, entre as décadas de 1990 

e 2000, que deu origem aos novos dinamismos agrícolas e tendências de consumo pautados no 

conceito de café especial. Ainda que este termo seja utilizado há mais de 25 anos, não existe um 

consenso amplamente aceito sobre a sua definição. Para esta análise, consideramos como cafés 

especiais aqueles que além de apresentar alta qualidade do produto, também possuem critérios 

sociais e ambientais de produção.  

O que torna esses cafés diferenciados é a incorporação de atributos de qualidade 

(materiais e imateriais) desejados por certos nichos de mercado. Esses atributos podem estar 

relacionados ao emprego de práticas agrícolas que contribuem para o uso consciente e 

equilibrado dos recursos naturais, como no caso da agricultura orgânica, ou às relações 

comerciais que apoiam o desenvolvimento social e econômico dos produtores, tal como o 

Comércio Justo, ou ainda à produção de grãos de excelente qualidade e lotes com origem única, 

como no caso do Gourmet e da Indicação Geográfica.  

A cafeicultura orgânica faz parte de um movimento internacional de agricultura 

alternativa ao modelo imposto pela Revolução Verde, que visa estabelecer práticas agropecuárias 

com menor impacto ambiental, em equilíbrio com os processos naturais e com a qualidade de 

vida humana. Os cafeicultores que desejam se inserir nesse nicho de mercado devem utilizar 

insumos orgânicos, realizar o controle biológico integrado de pragas e doenças, rotação e 

consorciação de culturas, reciclagem de nutrientes e desenvolvimento do solo, entre outras 

técnicas agrícolas. De maneira geral, considera-se que a produção de café orgânico demanda 

maior uso de mão de obra, conhecimento técnico e controle sobre a produção.  

Alguns autores, tais como Vilela et al. (2006) e Campanhola e Vallarin (2001), afirmam 

que os pequenos produtores apresentam condições mais favoráveis para a realização da produção 

orgânica, pois as menores extensões das unidades produtivas são desejáveis para se alcançar 
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melhor domínio do processo produtivo e das variáveis ambientais, exigidos para um 

funcionamento efetivo do sistema orgânico. Contudo, a inserção desses agricultores no mercado 

pode ser dificultada devido ao menor volume produzido e possíveis irregularidades de oferta, o 

que prejudica o estabelecimento de contratos. Além disso, esses produtores enfrentam a falta de 

assistência técnica e despreparo dos extensionistas rurais com agricultura orgânica, as 

dificuldades financeiras durante o período de conversão da unidade produtiva de convencional 

para orgânico e os altos custos e rigorosas exigências envolvidos no processo de certificação.  

A organização de um movimento orgânico no Brasil começou por volta da década de 

1980, contudo, o sistema normativo brasileiro somente foi lançado no final da década seguinte. 

Existem três formas de avaliação de conformidade orgânica: a) certificação por auditoria; b) 

sistema participativo de garantia; c) organização de controle social. A certificação por auditoria é 

realizada por empresas pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, que avaliam e certificam a 

conformidade com os procedimentos e os critérios orgânicos reconhecidos internacionalmente e 

com os requisitos técnicos estabelecidos pela legislação brasileira. O Sistema Participativo de 

Garantia se caracteriza pelo processo de geração de credibilidade, no qual os fornecedores 

(produtores, distribuidores, comercializadores, transportadores e armazenadores) e colaboradores 

(consumidores, técnicos, organizações públicas e privadas) se reúnem em um Organismo 

Participativo de Avaliação da Conformidade, uma pessoa jurídica que assume a responsabilidade 

formal pela avaliação e certificação da conformidade orgânica. A Organização de Controle Social 

pode ser formada por um grupo de agricultores familiares que estabelecem quais serão os seus 

mecanismos próprios de avaliação e controle da conformidade de produção orgânica, no qual um 

produtor verifica e garante a veracidade da qualidade da produção do outro. A legislação 

brasileira estabeleceu a certificação obrigatória dos produtores e produtos orgânicos, com 

exceção daqueles provenientes da agricultura familiar. Neste caso, os produtores devem se 

credenciar em um órgão fiscalizar oficial para receber uma declaração de cadastro que habilita a 

comercialização direta no mercado nacional. 

O consumo de café orgânico representa uma pequena parcela do mercado nacional, estes 

os fatos que talvez justifiquem esta conjuntura, pode-se citar os preços mais elevados em relação 

aos produtos convencionais, devido aos sobrepreços abusivos impostos, principalmente, pelas 

redes varejistas, e pela falta de conhecimento sobre o conceito orgânico entre os consumidores 

brasileiros. Embora alguns canais de comercialização alternativos estejam sendo organizados no 



190 

 

mercado interno, tais como feiras, cestas de produtos domiciliares e vendas pela internet, a maior 

parte da produção é destinada para exportação, em razão da maior demanda e melhores preços 

pagos. Todavia, os grupos de pequenos produtores orgânicos enfrentam desafios para o 

escoamento dos seus produtos no mercado internacional, por causa das complexas tramitações do 

processo de exportação (o que exige contratação de serviços ou um quadro de funcionários 

qualificados) e das altas exigências de qualidade, volume e regras rigorosas de certificação. 

Com relação ao Comércio Justo, segundo a Fair Trade International (FLO), trata-se de 

um movimento que visa estabelecer melhores relações comerciais para pequenos produtores e 

trabalhadores assalariados, cujo desenvolvimento social e econômico é restringido pelas 

condições do mercado convencional. Contudo, com a expansão do movimento, tem sido 

observada a existência de desafios e paradoxos para alcançar os seus princípios diante das 

práticas comerciais realizadas que possuem, cada vez mais, vínculos com grandes empresas e 

canais de comercialização convencionais.  

Para se inserir no sistema do Comércio Justo, os produtores devem estar organizados em 

grupos (associações ou cooperativas) e atender aos critérios mínimos e de progresso regulados 

pelo Conselho de Diretores da FLO. Esses atributos são avaliados durante um processo de 

certificação por auditoria, realizado pela FLO-Cert. Em contrapartida, os produtores certificados 

no Comércio Justo podem ter o acesso a um nicho de mercado com escala internacional que 

garante o pagamento de um preço mínimo e do Prêmio. Esses dois fatores são considerados com 

os principais benefícios para os cafeicultores, constantemente sujeitos às oscilações de preços 

estabelecidas pelas Bolsas de Mercadorias e Futuros. O uso do Prêmio é aplicado de acordo com 

as necessidades específicas das organizações produtoras, entretanto, a FLO exige que os 

produtores elaborem um planejamento prévio desse uso, o qual deve ser discutido, votado em 

assembleia e documentado em atas de reunião. Além disso, 25% do Prêmio deve ser 

obrigatoriamente investido no aperfeiçoamento da produtividade do processo de produção e/ou 

da qualidade do produto. 

O Brasil teve a sua primeira iniciativa de inserção no Comércio Justo no final da década 

de 1990 e, desde então, os grupos de produtores certificados têm buscado sua coesão social e 

representação política diante do movimento. Em 2014, foi criada a BR Fair, uma associação que 

reúne os representantes das organizações certificadas como Comércio Justo do Brasil. Além 

disso, após a criação da Iniciativa Nacional da FLO no país, a Fair Trade Brasil, em 2015, foi 
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possível que os grupos produtores lançassem seus produtos industrializados com a certificação do 

Comércio Justo no mercado nacional. Desde então, as organizações certificadas têm buscado 

apoio com diversos agentes para introduzir o conceito do Comércio Justo no mercado 

consumidor brasileiro, tal como o lançamento das “Cidades do Comércio Justo” em Poços de 

Caldas – MG e no Rio de Janeiro – RJ.  

No que diz respeito aos cafés Gourmet, houve uma significativa expansão a partir da 

década de 2000, decorrente da emergência da tendência de consumo denominada de Terceira 

Onda do Café. Nesta, os consumidores e empresas visam aprimorar a experiência de consumo do 

café a partir da apreciação de origens, qualidades únicas e formas de preparo diferenciadas. Por 

vezes, esses compradores visitam as unidades produtoras para conhecer o processo de produção e 

os produtores, o que pode possibilitar a realização de comercialização sem intermediários, 

denominada de Direct Trade. A diminuição do número de intermediários no circuito espacial 

produtivo permite a maior participação do produtor no valor final do produto. Entretanto, o 

acesso ao mercado de café Gourmet é extremamente limitado a uma parcela dos produtores e 

consumidores.  

A cafeicultura brasileira apresenta forte potencial para se destacar no mercado Gourmet, 

devido à existência de regiões cafeicultoras com condições edafoclimáticas ideais para o 

desenvolvimento de cafés com características únicas e de alta qualidade. Entre elas, se destacam 

as produções realizadas na Mantiqueira de Minas, Matas de Minas, Cerrado, Sul de Minas, 

Chapada Diamantina, Mogiana, Montanhas do Espírito Santo e Norte Pioneiro do Paraná. Porém, 

para a obtenção de grãos Gourmet é necessário domínio técnico, importantes investimentos em 

capital e cuidados especiais durante os tratos culturais, colheita, pós-colheita, beneficiamento e 

armazenamento.  

Para isso, os produtores devem possuir certas infraestruturas e maquinários, dominar os 

conhecimentos tecnológicos e contar com mão de obra suficiente para realizar a rastreabilidade 

da produção. Essas características excluem grande parte dos pequenos produtores brasileiros que 

não possuem o capital suficiente para esses investimentos. Existem alguns casos em que mesmo 

que o produtor esteja em desvantagem em relação ao acesso a esses recursos, ele consegue obter 

parte de sua produção com excelente qualidade devido às condições ideais de produção de 

algumas regiões com Indicações Geográficas, por exemplo, a Mantiqueira de Minas, e ao apoio 

de agentes localizados na escala local, como cooperativas e instituições públicas e privadas de 
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desenvolvimento agrícola. Esses pequenos produtores têm conseguido aumentar sua escala 

geográfica ao comercializar sua produção em circuitos produtivos com menor número de 

intermediários, a partir da participação em concursos de qualidade (tal como o Cup of Excellence) 

e das parcerias comerciais estabelecidas com cafeterias especializadas.  

O consumo Gourmet no Brasil apresentou relevante aumento nas últimas duas décadas, 

devido ao aumento da oferta de produtos com maior qualidade e da abertura de cafeterias 

vinculadas com a Terceira Onda. Porém, ainda se configura como um nicho de mercado elitizado, 

concentrado nas metrópoles e nas grandes cidades brasileiras. Na cidade de São Paulo, mais 

especificamente, foi observada uma grande expansão das cafeterias da Terceira Onda a partir de 

2013 (GUIMARÃES, 2016). Consideramos que apesar da forte cultura de consumo de café no 

Brasil, a expansão do mercado interno Gourmet, assim como dos demais cafés analisados nessa 

pesquisa, esbarra na decisão de compra do consumidor que, em sua maioria, sofre influência da 

falta de esclarecimento sobre o que difere um café especial do convencional e de seu desigual 

poder aquisitivo. 

A diferenciação do café associada aos sistemas produtivos supracitados permitiu a 

obtenção de sobrepreços quando comparados aos cafés convencionais. Esta pesquisa demonstrou 

que embora existam diversos benefícios relacionados à produção dos cafés especiais, o 

sobrepreço é, sem dúvida, o maior incentivo para os produtores buscarem se inserir nesse 

mercado. O café Gourmet é o nicho que possibilita os preços mais elevados em relação ao café 

convencional (podendo chegar a mais de 100% no caso dos micro-lotes), seguido pelo Orgânico 

(entre 30% e 50%) e pelo Comércio Justo (em média 10%). Devemos destacar que os produtores 

de café Gourmet entrevistados durante os trabalhos de campo em Carmo de Minas afirmaram 

usar grande parte do lucro no aprimoramento contínuo da produção, manutenção dos maquinários 

de beneficiamento e pagamento de funcionários. Portanto, o sobrepreço, advindo da produção 

Gourmet, é utilizado principalmente para o aprimoramento ainda maior do processo produtivo. 

Especialmente entre os pequenos produtores, a obtenção do diferencial de preço pago pelo 

produto e a possibilidade de acesso ao mercado gerou profundos impactos em sua reprodução 

social. Os três estudos de caso eram certificados pelo Comércio Justo80, portanto, além do 

sobrepreço recebido pelas especificidades da produção Orgânica e Gourmet, os produtores 

                                                 
80 No caso do café Gourmet, os pequenos produtores estavam associados na Ascarive para obtenção da 

certificação do Comércio Justo, porém eles também eram membros da Cocarive. 
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também usufruíam do Prêmio pago pelo Comércio Justo, que foi usado em projetos de 

desenvolvimento econômico, aprimoramento da produção e ações sociais e ambientais voltados 

para os produtores e para a comunidade rural. No caso específico da cafeicultura orgânica, 

também podemos citar como impactos os ganhos ambientais, diminuição de dependência de 

insumos externos e o incentivo à diversificação produtiva. Em relação aos cafeicultores Gourmet, 

as premiações obtidas em concursos de qualidade repercutem em prestígio e reconhecimento 

internacional dos produtores. 

Para a realização do estudo empírico deste trabalho, analisamos três relevantes estudos de 

caso, no qual há importante participação de pequenos produtores de café especial, são eles: a 

Cooperativa dos Produtores de Café Especial de Boa Esperança (Costas), a Cooperativa dos 

Agricultores Familiares de Poço Fundo (Coopfam) e a Cooperativa Regional dos Cafeicultores 

do Vale do Rio Verde (Cocarive). Durante a obtenção de dados primários com as cooperativas 

aqui analisadas, foram solicitadas informações sobre as diferenças entre o circuito espacial 

produtivo de cafés convencionais e o de cafés especiais. Foi observado que a introdução de novos 

atributos qualitativos à produção (tangíveis ou intangíveis) modificou a organização do circuito 

espacial produtivo e a relação entre os agentes dos círculos de cooperação, tornando-os mais 

complexos. Nesse sentido, o circuito de cafés especiais envolveu maior número de agentes que 

apoiam o fortalecimento dos produtores e cooperativas, menor número de agentes intermediários 

durante a negociação (entre a produção propriamente dita e o consumo final) e maior intensidade 

de fluxos (materiais e imateriais), principalmente, aqueles relacionados: ao volume de café 

comercializado (acesso a novos mercados), à regulação externa (normas de certificação e 

parâmetros de classificação da qualidade) e às trocas de informação (participação em cursos de 

aprimoramento, feiras de negócios e concursos de qualidade). 

A análise também demonstrou que a conversão da produção convencional para a especial 

permitiu que os produtores, representados pelas cooperativas, aumentassem sua abrangência 

espacial. Anteriormente à formação dos Costas e da Coopfam, os produtores que hoje são 

membros das cooperativas comercializavam o café exclusivamente na escala local e regional. No 

caso dos produtores que agora compõe os Costas, os principais compradores de café eram a 

Cooperativa Agropecuária de Boa Esperança (CAPEBE), maquinistas e corretores que visitavam 

as fazendas. Já os produtores da Coopfam vendiam seus cafés para corretores de café localizados, 

principalmente, no próprio município de Poço Fundo e cidades vizinhas. Desde o início de 
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formação das cooperativas, os Costas e a Coopfam possuíam como principal finalidade a inserção 

da sua produção no mercado internacional de café especial, a fim de superar a crise econômica 

vivida naquele momento (final da década de 1990). Já a Cocarive teve sua formação associada a 

um período anterior à expansão dos cafés especiais no Brasil, em 1961. A posterior inserção 

nesse mercado ocorreu devido à busca de negociações mais lucrativas, ao acúmulo de 

aprimoramentos técnicos de qualidade dos seus produtores e à tendência natural da região para a 

produção de grãos de excelência com qualidade única (presença da IG Mantiqueira de Minas).  

Os estudos de caso revelaram a importância do desenvolvimento do grupo produtor para a 

realização do empoderamento desses cafeicultores. Na medida em que os pequenos produtores 

conquistaram maior coesão social e organizacional, na forma de associações e cooperativas, eles 

ampliaram sua capacidade de operar os procedimentos de venda, proporcionando o aumento 

relativo de sua autonomia em relação aos intermediários presentes no circuito produtivo do café 

(traders, corretores, exportadores, etc.). Foi observado que a organização desses produtores em 

associações e cooperativas trouxe um maior profissionalismo nas negociações, com a introdução 

da classificação do café (realizada por profissionais contratados pela cooperativa) e o alcance do 

volume mínimo necessário para a exportação (preenchimento de um contêiner). 

Em relação à comercialização de café no mercado externo, a Cocarive possui o 

conhecimento técnico e operacional necessário para realizar a venda direta, sem a intervenção de 

traders. Já a Coopfam realizou parte de suas comercializações como venda direta e outra parte 

com a contratação de serviços da MC Coffee, Comexim e Master Blends. Enquanto os Costas 

realizaram toda sua comercialização no exterior pelos serviços da MC Coffee e Eisa. Além disso, 

parte do café da Coopfam e dos Costas está sendo industrializado e comercializado diretamente 

no mercado nacional, a partir do lançamento de suas marcas próprias.    

As Cooperativas também apoiam o desenvolvimento dos produtores, no que diz respeito 

ao aprimoramento da gestão individual dos negócios e da qualidade da produção. Os grupos aqui 

analisadas contratam técnicos agrícolas que acompanham o desenvolvimento dos cultivos, 

realizam cursos de aprimoramento da qualidade, orientações sobre como cumprir com os critérios 

das certificações, conversão para sistema orgânico, organização dos custos de produção, técnicas 

de melhoria de manejo, entre outras atividades. Também têm sido realizados concursos internos 

para premiar os melhores cafés, visando incentivar os produtores a aumentar a qualidade.  
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Foi observado que o número de membros das Cooperativas aumentou depois que elas 

passaram a participar do mercado de cafés especiais. Se por um lado, o crescimento caracteriza-

se como um ponto positivo, ao atingir maior número de pequenos produtores. Por outro lado, o 

crescimento das cooperativas também pode levar à perda de identidade e compromisso com o 

desenvolvimento social do produtor, substituindo sua razão de ser cooperativa pela lógica da 

competitividade empresarial. Esta pesquisa não avaliou essa questão particular, porém 

ressaltamos que a educação e a postura mais ativa dos produtores nas atividades da cooperativa 

contribuem para que a estrutura de governança e de poder mantenham seus fins sociais. 

A análise do circuito espacial produtivo dos três tipos de cafés demonstrou que ocorreu 

uma ampliação da escala de ação das cooperativas (representantes políticos e econômicos dos 

pequenos produtores). Esses agentes conseguiram obter maior mobilidade espacial e estabelecer 

trocas com agentes localizados em outros estados brasileiros e países, dispostos a pagar mais 

pelos atributos de diferenciação dos cafés especiais. Há um consenso em todos os casos 

analisados que a participação em feiras e concursos possibilita o contato com compradores, sendo 

uma eficiente maneira de realizar o marketing de seus produtos. As organizações produtoras 

contaram com o apoio do Estado, a partir de chamadas públicas, e com o dinheiro obtido como 

Prêmio para enviarem alguns representantes nas feiras de negócios internacionais, onde foram 

conseguidos novos compradores de café. Ademais, as cooperativas também criaram relações com 

instituições internacionais de apoio aos pequenos produtores, como a CLAC, IFOAM e WFTO. 

Contudo, conforme Haarstad e Fløysand (2007), a habilidade de “saltar escalas”, proposto por 

Smith (1992), não depende apenas de maior alcance espacial dos agentes. As maiores escalas de 

ações somente se transformam em uma fonte de empoderamento na medida em que o conteúdo e 

a realidade política são traduzidos nessas novas escalas.  

Nesse sentido, nossa análise sobre as cooperativas revela uma situação paradoxal. Esta 

pesquisa demonstrou que diversas das ações voltadas para fortalecer a coesão social e 

empoderamento dos produtores são dependentes do uso do Prêmio que, por sua vez, é gerado 

pelas relações comerciais com o mercado externo. Esse mercado é fortemente regulado por 

sistemas de certificação, no caso do Comércio Justo e Orgânico, ou de rastreabilidade e alta 

exigência de padrões de qualidades, no caso do Gourmet. Sendo assim, a principal fonte que 

possibilita o desenvolvimento de ações voltadas para o empoderamento dos produtores é, de certa 

forma, dependente e regulada pelo mercado externo. Entendendo o empoderamento tal como é 
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apresentado por Haarstad e Fløysand (2007), como a habilidade de os agentes ou os grupos 

mobilizarem seus recursos a fim de pressionar suas reivindicações contra outros agentes ou 

grupos supostamente dominantes, a situação descrita acima revela um caráter paradoxal, pois os 

produtores usam do próprio sistema que subordina e regula suas ações como um recurso para o 

aumento de suas escalas de ação.  

Consideramos que a simples comercialização do café com sobrepreços não é suficiente 

para gerar empoderamento dos produtores e, consequentemente, seu salto de escala. Para isso, os 

produtores devem assumir uma postura mais ativa dentro da cooperativa, a fim de desenvolver 

sua autonomia e expandir sua escala de controle pessoal. Considerando as escalas de ação das 

cooperativas, o salto de escala pode ser obtido a partir de ações que visem diminuir a 

dependência e regulação dos agentes externos. De certa forma, as cooperativas analisadas e 

algumas instituições de apoio já estão realizando atividades com esse caráter, entre elas 

destacamos: a) a contribuição dos Costas, da Coopfam e de outros grupos certificados pelo 

Comércio Justo para a formação da BR Fair, associação que uniu os produtores certificados e 

possibilitou a representação política do Brasil diante da CLAC; b) a participação da Coopfam em 

um Sistema Participativo de Garantia, como alternativa ao sistema de certificação por auditoria 

para comercialização no mercado nacional; c) a concentração dos procedimentos necessários para 

a produção (técnicos agrícolas e loja de insumos), beneficiamento, armazenagem e exportação 

conquistada ao longo da história de formação da Cocarive; d) as iniciativas voltadas para 

conscientização e estímulo do mercado interno de cafés especiais; e) a busca contínua por 

aumento da instrução de seus cooperados e do desenvolvimento das organizações produtoras81. 

As Cooperativas analisadas neste trabalho afirmaram que embora existam diversos 

desafios, os produtores têm um grau elevado de satisfação com sua atual inserção nos mercados 

de café especial, quando se considera a situação de extrema competição e desigualdade dos 

mercados convencionais. Para os produtores, a nova escala de ação criada a partir da sua inserção 

no mercado internacional de cafés especiais reflete em maior participação no valor final do 

produto e cria expectativas de estabelecer parcerias comerciais de longo prazo. Contudo, as 

relações de trocas comerciais são estabelecidas entre cooperativas (representando os produtores) 

e os importadores, torrefadores ou grandes empresas, as quais não necessariamente criam 

                                                 
81 Entretanto, os representantes das cooperativas relataram que ainda é frequente a falta de interesse de uma 

parte considerável de seus membros pelas atividades de fortalecimento, principalmente, nos cursos de 

aprimoramento e nas assembleias. 
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relações diretas pautadas em solidariedade entre produtores e consumidores finais do circuito 

espacial produtivo, tal como o discurso do Comércio Justo e Orgânico defendem. De fato, os 

compradores de cafés especiais são extremamente rigorosos no que diz respeito às suas relações 

comerciais.  

Essa constatação foi notada ao analisar como se dá a certificação por auditorias realizadas 

no Comércio Justo e no Orgânico. A certificação trata-se de um procedimento oneroso e 

desafiador, com isso, as cooperativas têm que apresentar certo desenvolvimento organizacional 

para conseguir atender aos critérios estabelecidos e os custos dispensados. O preço cobrado pela 

manutenção das certificações é um motivo de desconforto entre as Cooperativas certificadas, pois 

se esses movimentos visam o desenvolvimento dos produtores, trata-se de algo contraditório 

solicitar um investimento tão alto. No caso dos Costas, o Prêmio é usado para pagar os custos 

com certificação do Comércio Justo, o que implica dizer que parte do sobrepreço adquirido é 

usado para alimentar o próprio sistema. Na Coopfam a certificação orgânica é paga pelos 

próprios produtores, porém a união em cooperativa permite realizar a divisão dos custos entre os 

produtores de acordo com o tamanho da lavoura. Por outro lado, as exigências das certificadoras 

forçam os produtores a buscar novos conhecimentos e melhorar a organização administrativa dos 

negócios, o que, talvez, não seriam realizados fora desses sistemas de certificação. Sendo assim, 

o conhecimento adquirido com a experiência de certificação, de certa forma, se torna algo 

positivo. 

Embora o Brasil seja o segundo maior consumidor mundial de café, os cafés especiais 

representam uma ínfima parte do mercado nacional. Entre os fatores que inibem o crescimento 

desse tipo de consumo, pode-se citar a imagem de que “café é tudo igual”, construída durante o 

período do tabelamento de preços do café, que vigorou até o início da década de 1990, ainda 

dificulta a busca por produtos diferenciados. Além disso, o enfoque na exportação dos cafés de 

melhores qualidades fez com que restasse à indústria nacional o papel de absorver o café não-

exportável, portanto, a oferta de cafés especiais ainda é limitada. Por fim, deve-se considerar que 

o preço mais elevado dessa categoria de café o configura como um nicho de mercado elitizado, o 

que esbarra diante da extrema desigualdade de renda e poder aquisitivo da população brasileira. 

Se por um lado o diferencial de preço dos cafés especiais elitiza o seu consumo, por outro 

possibilita importantes benefícios para as cooperativas analisadas e, indiretamente, para os 
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produtores membros. Mesmo diante dessas limitações, os cafés especiais têm conquistado espaço 

nas metrópoles e grandes cidades brasileiras. 

Algumas iniciativas têm sido tomadas por agentes públicos e privados para estabelecer o 

mercado interno de cafés especiais. Por exemplo, as políticas criadas pela ABIC, que visam 

melhorar e categorizar a qualidade do café. Além disso, a BSCA tem desenvolvido projetos e 

apoiado a divulgação das diferentes regiões cafeicultoras do Brasil, a partir da organização de 

concursos de qualidade, tal como o Cup of Excellence e o financiamento de estandes em feiras 

internacionais de café. As cooperativas analisadas também têm organizado eventos para 

incentivar a expansão do consumo de cafés especiais no Brasil, usando para isso a narrativa do 

consumo como forma de apoio ao produtor local. 

De maneira geral, a descrição dos circuitos espaciais produtivos e círculos de cooperação 

demonstrou que os atributos de qualidade adicionados à produção de café possibilitaram a 

inserção de alguns pequenos produtores, antes condicionados à comercialização no mercado 

local, em canais de comercialização diferenciados, denominados aqui de mercado de cafés 

especiais. Contudo, o preço diferenciado alcançado pela certificação de atributos intangíveis 

(Comércio Justo e Orgânico) ou pela avaliação de aspectos tangíveis de qualidade dos grãos 

(Gourmet) não é suficiente para isentar esse tipo de mercado da competição do mercado 

internacional, regulado pela lógica das commodities. Dessa forma, as organizações de pequenos 

produtores ainda estão suscetíveis, por exemplo, às oscilações das bolsas de valores e mercados 

futuros e à concorrência com grandes empresas e cooperativas. Assim, a construção de 

empoderamento e a resistência para a manutenção dos pequenos produtores no campo devem ter 

como foco de reivindicação o maior engajamento político dos extensionistas rurais, a educação 

voltada para a construção de uma postura ativa dos cooperados e o desenvolvimento de redes 

com diversos agentes que possibilitem o consumo regional/nacional da produção. 
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